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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
__ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ______________
              ____________________________________________________________
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL DO CEARÁ
Prestação de Contas nº _______________

Interessado: Partido ______________
PARECER MINISTERIAL

EMENTA: Direito Eleitoral. PRESTAÇÃO DE CONTAS. OBRIGATORIEDADE DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA. RESOLUÇÃO N° 23.464/2015 TSE. DESCUMPRIMENTO. PARECER PELA DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS.
MM. Juiz Eleitoral,

Versam os autos sobre a prestação de contas do Partido _________, do exercício financeiro de 2017.

O P___ juntou aos autos sua prestação de contas do exercício 2017 às fls. __.


Parecer técnico opinou pela aprovação das contas.


É o relato essencial.


Os partidos políticos, em cada esfera de atuação, são obrigados a prestar contas anualmente, conforme a redação do artigo 32 da Lei n.º 9.096/1995:
“O partido está obrigado a enviar, anualmente, à Justiça Eleitoral o balanço contábil do exercício findo, até o dia 30 de abril do ano seguinte.

Ainda, ficou estabelecido pela Resolução n° 23.464/2015 que os partidos políticos devem abrir conta bancária, específica para o fim de prestar contas. Senão vejamos:

Art. 6º Os Partidos Políticos, em cada esfera de direção, devem abrir contas bancárias para a movimentação financeira das receitas de acordo com a sua origem, destinando contas bancárias específicas para movimentação dos recursos provenientes:

I – do “Fundo Partidário”, previsto no inciso I do art. 5º desta resolução;

II – das “Doações para Campanha”, previstas no inciso IV do art. 5º desta resolução;

III – dos “Outros Recursos”, previstos nos incisos II, III e V do art. 5º desta resolução; e

IV – dos recursos destinados ao programa de promoção e difusão da participação política das mulheres (Lei nº 9.096/95, art. 44, § 7º).
Verificou-se que o Partido ____________ não abriu conta bancária, como determina a Resolução n° 23.464/2015, alegando que não houve qualquer tipo de movimentação financeira.

Não obstante tenha sido apresentada Declaração de Ausência de Movimentação de Recursos, dispositivo permitido pela Resolução 23.464/2015-TSE em seu Art. 6.º, § 3.º, referida declaração não corrobora o que se extrai dos autos, principalmente em relação aos documentos acostados às fls. ____.
De fato, o Partido ___________ declarou que não houve movimentação financeira, mas tal alegativa destoa do importe de R$ ________ vinculado ao arrecadado, sendo que a origem dos recursos foi essencialmente doação, como se colhe das fls. ___.


A jurisprudência é pacífica em desaprovar as contas do partido político quando se observa a inexistência da comprovação financeira. Vejamos:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO. ELEIÇÕES DE 2012.
 1. O fato de o Presidente do Tribunal de origem, por ocasião do exame de admissibilidade, adentrar o exame do mérito do recurso especial não importa em usurpação da competência do Tribunal Superior Eleitoral.
 2. Se o Tribunal de origem, soberano na análise de fatos e provas, entendeu que as falhas detectadas divergência quanto aos nomes dos fornecedores constantes da prestação de contas e da base de dados da Receita Federal, não apresentação de extratos bancários, e não apresentação de recibos eleitorais referentes a gastos de campanha são graves e impediram o efetivo controle da regularidade da movimentação financeira da campanha, a revisão de tal conclusão demandaria o reexame do contexto fático-probatório, providência vedada em sede extraordinária, a teor das Súmulas 279 do Supremo Tribunal Federal e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
 3. "A ausência de emissão de recibos eleitorais e a não apresentação de extratos bancários para aferir a integralidade da movimentação financeira da campanha comprometem a regularidade das contas, o que enseja, em tese, a sua desaprovação" (AgR-AI nº 49632, rel. Min. Henrique Neves da Silva, DJe de 13.10.2014).
 Agravo regimental a que se nega provimento.

(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 85079, Acórdão de 16/06/2015, Relator(a) Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 07/08/2015, Página 134 )
Assim sendo, a não abertura de conta bancária trata de um vício insanável e demasiadamente grave. Certamente, como se pode acolher a prestação de contas de um partido político sem se averiguar sua movimentação financeira? Se necessário uma investigação aprofundada das contas, por parte das autoridades, como ser possível a quebra de sigilo bancário, se não há conta bancária a ser investigada?

Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral pela DESAPROVAÇÃO da prestação de contas apresentado pelo Partido ___________, exercício financeiro 2017, a fim de que surtam os efeitos legais previstos no art. 37 da Lei n. 9.096/1995 e no art. 47 da Resolução 23.464/2014.


É o parecer.

_______/CE, em ____________ de 2018.

__________________________________________
Promotor eleitoral da __ª zona eleitoral


